
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.339.176 - SP (2012/0172024-6)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : JOSÉ COSTA VIEIRA 
ADVOGADO : IVANIR CORTONA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA E 
AUXÍLIO-ACIDENTE CONCEDIDOS APÓS ALTERAÇÃO 
LEGISLATIVA IMPOSTA AO ART. 86, §§ 2º E 3º, DA LEI 8.213/91, 
PELA MEDIDA PROVISÓRIA 1.596-14/97. IMPOSSIBILIDADE DE 
CUMULAÇÃO.  AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça assentou o 
entendimento de que, em se tratando de pedido de cumulação de 
auxílio-acidente com aposentadoria, "é necessário que a lesão incapacitante 
e a aposentadoria sejam anteriores a 11.11.1997, data da publicação da 
Medida Provisória 1.596-14/1997, posteriormente convertida na Lei 
9.528/1997, que alterou a redação do art. 86, § 3º, da Lei 8.213/1991" (REsp 
1.296.673/MG, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe  3/9/12).
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Ari Pargendler 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 16 de maio de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA 
Relator
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RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
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RELATÓRIO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA: 

Trata-se de agravo regimental interposto por JOSÉ COSTA VIEIRA contra 

decisão de minha relatoria que deu provimento ao recurso especial do INSS com fundamento no 

julgado proferido, sob o rito do art. 543-C do Código de Processo Civil, pela Primeira Seção desta 

Corte no sentido de que, "para que subsista o auxílio-acidente, é necessário que a lesão 

incapacitante e a aposentadoria sejam anteriores a 11.11.1997" (REsp 1.296.673/MG, Rel. Min. 

HERMAN BENJAMIN, DJe  3/9/12).

Em suas razões, alega o agravante que a decisão está em divergência com 

julgados desta Corte segundo os quais é possível a cumulação da aposentadoria por tempo de 

serviço com auxílio-acidente em virtude da natureza diversa dos institutos e das fontes de custeio.  

Aduz, ademais, que a lesão incapacitante foi adquirida durante seu contrato de trabalho, no 

período de 1º/4/74 a 1º/8/01.

É o relatório.
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA E 
AUXÍLIO-ACIDENTE CONCEDIDOS APÓS ALTERAÇÃO 
LEGISLATIVA IMPOSTA AO ART. 86, §§ 2º E 3º, DA LEI 8.213/91, 
PELA MEDIDA PROVISÓRIA 1.596-14/97. IMPOSSIBILIDADE DE 
CUMULAÇÃO.  AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça assentou o 
entendimento de que, em se tratando de pedido de cumulação de 
auxílio-acidente com aposentadoria, "é necessário que a lesão incapacitante 
e a aposentadoria sejam anteriores a 11.11.1997, data da publicação da 
Medida Provisória 1.596-14/1997, posteriormente convertida na Lei 
9.528/1997, que alterou a redação do art. 86, § 3º, da Lei 8.213/1991" (REsp 
1.296.673/MG, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe  3/9/12).
2. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA (Relator): 

O inconformismo não merece acolhimento.

Conforme já consignado na decisão agravada, a Primeira Seção desta Corte, 

órgão competente para o exame de matéria previdenciária a partir da Emenda Regimental 

14/2011, em julgamento proferido no REsp 1.296.673/MG, sob o rito dos recursos repetitivos, 

assentou o entendimento de que, em se tratando de pedido de cumulação de auxílio-acidente com 

aposentadoria, "é necessário que a lesão incapacitante e a aposentadoria sejam anteriores a 

11.11.1997, data da publicação da Medida Provisória 1.596-14/1997, posteriormente convertida 

na Lei 9.528/1997, que alterou a redação do art. 86, § 3º, da Lei 8.213/1991" (REsp 

1.296.673/MG, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe  3/9/12).

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CUMULAÇÃO DE BENEFÍCIOS. 
AUXÍLIO-ACIDENTE E APOSENTADORIA. ART. 86, §§ 2º E 3º, DA LEI 
8.213/1991, COM A REDAÇÃO DADA PELA MEDIDA PROVISÓRIA 
1.596-14/1997, POSTERIORMENTE CONVERTIDA NA LEI 9.528/1997. 
CRITÉRIO PARA RECEBIMENTO CONJUNTO. LESÃO INCAPACITANTE 
E APOSENTADORIA ANTERIORES À PUBLICAÇÃO DA CITADA MP 
(11/11/1997). RECURSO ESPECIAL REPETITIVO N. 1.296.673/MG. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO OBSERVÂNCIA DOS REQUISITOS 
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LEGAIS. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Cumpre reiterar que, por ocasião do julgamento do Recurso Especial 
Repetitivo 1.296.673/MG, de Relatoria do Ministro Herman Benjamin, a 
Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça consolidou entendimento no 
sentido de que a cumulação de auxílio-acidente com aposentadoria é possível, 
desde que a eclosão da lesão incapacitante e a concessão da aposentadoria 
tenham ocorrido antes de 11/11/1997, data de edição da Medida Provisória 
1.596-14/97, posteriormente convertida na Lei 9.528/1997.

2. No caso, os documentos constantes dos autos considerados pelo 
Tribunal a quo para fins de improcedência do pedido do autor, demonstram 
que a lesão incapacitante somente eclodiu em data posterior à edição da Lei 
9.528/1997.

3. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem 
recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fático-jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o 
intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a 
esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 
255 do RISTJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, com base no art. 
105, III, alínea "c", da Constituição Federal.

4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 
225.061/SP, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, Segunda 
Turma, DJe 6/11/12)

Impende ressaltar, ainda, que a aposentadoria do segurado ocorreu um dia após o 

advento da MP 1.596, de 10/11/97, convertida na Lei 9.528, de 11/12/97, a partir de quando o 

auxílio-acidente passou a ser devido até a véspera do início de qualquer aposentadoria ou até a 

data do óbito do segurado.  Assim, uma vez que tanto a aposentadoria quanto o auxílio-acidente 

pleiteados são posteriores à alteração legislativa, não há como acolher a irresignação.

Verifica-se que o agravante não apresentou razões suficientes para desconstituir 

o provimento ora atacado, motivo pelo qual deve este ser mantido por seu próprio fundamento.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0172024-6 REsp 1.339.176 / SP

Números Origem:  2008722001  208723  4612001  67886251  6788625100  9195790222007  994070791010  
99407079101050000

EM MESA JULGADO: 16/05/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ARNALDO ESTEVES LIMA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. GILDA PEREIRA DE CARVALHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
RECORRIDO : JOSÉ COSTA VIEIRA
ADVOGADO : IVANIR CORTONA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Acidente (Art. 86)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSÉ COSTA VIEIRA
ADVOGADO : IVANIR CORTONA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Ari 
Pargendler votaram com o Sr. Ministro Relator.
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